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PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 230/XIII/1.ª

RECOMENDA AO GOVERNO UM CONJUNTO DE MEDIDAS PARA A MELHORIA DA

QUALIFICAÇÃO DOS PORTUGUESES.

A educação e a formação são alicerces estratégicos para o futuro, individual e coletivo. Em 

nome desse futuro, é importante olhar para a educação como um todo, desde a educação pré-

escolar até ao ensino superior, como um percurso contínuo de qualificação real das 

populações, como o verdadeiro veículo de igualdade de oportunidades e de melhoria das 

condições de vida. A educação e a formação devem corresponder a um processo continuado e 

persistente, imune a flutuações de ordem vária que possam desviá-lo do imperativo de 

continuar a melhorar o perfil de qualificação da população, ou seja, a melhoria do nosso 

capital humano.

As políticas de continuidade, gradualistas e incrementalistas, implementadas por diferentes 

governos, de diferentes orientações político-partidárias, permitiram que o País iniciasse um 

caminho sustentado de melhoria do sistema educativo e consequentemente uma clara 

melhoria do perfil de qualificação da nossa população. Defendemos que a organização do 

sistema educativo deve estar orientada para o sucesso de todos os alunos e que valorize a 

liberdade de escolha e a diferenciação dos percursos escolares. Enriquecer a escola pública é 

garantir uma escola para todos que, com rigor e exigência, tenha respostas diversificadas que, 

respeitando as diferenças, promova o mérito e o talento de cada um.

Defendemos uma educação de qualidade e assumimos como principal desafio a necessidade 

de centrar o esforço da ação pública na qualidade do ensino, com vista a reforçar a preparação 

dos jovens e reduzir de forma sustentada o insucesso e o abandono escolares, concretizando 

assim os princípios da equidade e da igualdade de oportunidades para todas as crianças e 

jovens portugueses. É fundamental que os jovens adquiram no seu percurso de escolarização o 

conjunto de conhecimentos, atributos e capacidades que os possibilite não só desenvolver 
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consistentemente e com sucesso tarefas ou atividades, mas sobretudo lhes permita 

aprofundar e estender o conhecimento por via da aprendizagem.

O sistema educativo português teve uma evolução muito positiva, espelhada em alguns dos 

principais indicadores de referência internacional. Registe-se, em primeiro lugar, a 

concretização do alargamento da escolaridade obrigatória plenamente alcançada no verão de 

2015: 12 anos escolares ou 18 anos de idade. Atualmente Portugal é um dos países europeus 

com a mais longa escolaridade obrigatória. 

O alargamento da escolaridade obrigatória foi traduzido por melhorias nas taxas de 

escolarização no ensino secundário nos jovens de 15, 16 e 17 anos, e foi, sobretudo, 

acompanhada por uma evolução muito positiva na taxa de conclusão do ensino secundário a 

que não foi alheio o claro reforço do ensino profissionalizante e vocacional, desde sempre uma 

aposta do PSD. Este progresso traduziu-se numa aceleração da diminuição da taxa de 

abandono precoce, medida pelo número de jovens entre os 18 e 24 anos que não concluíram o 

ensino secundário nem se encontram em qualquer forma de educação ou formação, nos 

últimos anos. De 28,3% em 2010, reduziu-se continuamente nos últimos anos, chegando aos 

13,7% em 2015. Esta velocidade de diminuição torna alcançável a meta dos 10% em 2020 

assumida pelo nosso país, mas permite, ao contrário do que muitos vaticinavam em 2012, a 

aspirar a sermos mais ambiciosos nessa meta e prova que o caminho estabelecido era o 

correto.

Na educação pré-escolar, a primeira etapa no processo de educação ao longo da vida, durante 

a anterior legislatura promoveram-se as necessárias condições por forma a proporcionar às 

crianças experiências educativas diversificadas e de qualidade, o que pressupôs uma 

organização cuidada do ambiente educativo dos estabelecimentos de educação pré-escolar. 

Tendo presente a necessidade de garantir a qualidade da componente de apoio à família e das 

atividades de animação e de apoio à família, foram regulamentadas as regras de organização e 

funcionamento das escolas e respetivas ofertas. Foi também desenvolvido um estudo e um 

trabalho de avaliação das orientações curriculares e de qualidade na educação pré-escolar, 

cujos resultados foram conhecidos em fevereiro de 2015, com vista ao estabelecimento de

Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar. De forma a garantir a qualidade que se 
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pretende para todo o sistema educativo, cabe às escolas, no âmbito da sua autonomia, em 

articulação com outras entidades, realizar o acompanhamento e avaliação das atividades 

planificadas, tendo por base um referencial.

No âmbito do Programa de Combate ao Insucesso e Abandono Escolar implementado em 

2012, que enfatizou a intervenção precoce junto dos alunos que revelem dificuldades de 

aprendizagem nos primeiros anos de escolaridade, foram implementadas um conjunto de 

medidas destinadas a promover o sucesso escolar, designadamente: a provisão diária de 

tempo de estudo personalizado supervisionado no 1.º e 2.º Ciclos do Ensino Básico, quando 

são identificadas dificuldades; o reagrupamento temporário dos alunos com dificuldades de 

aprendizagem semelhantes, para melhor ultrapassar dificuldades detetadas e para promover o 

desenvolvimento de capacidades reveladas através de programas de trabalho mais adequados 

e individualizados; a implementação de sistemas de informação para acompanhar as escolas e 

os alunos em tempo real, por forma a identificar necessidades de apoio individual e detetar 

casos de insucesso escolar e potencial abandono escolar; foi implementado um período 

extraordinário de acompanhamento, que permitia tempo de estudo adicional e um apoio mais 

individualizado e específico para os alunos identificados como estando em risco de reprovarem 

o ano letivo nas avaliações externas dos 4.º e 6.º anos; a criação de percursos vocacionais de 

ensino, que registaram uma forte e crescente aposta por parte das escolas, que têm uma 

grande flexibilidade de ação, após redefinição do seu percurso escolar por parecer das equipas 

de acompanhamento e orientação e com a concordância do encarregado de educação, entre 

outras. 

De salientar que uma das características que distingue os Cursos Vocacionais, que em 

2014/2015 já envolviam cerca de 18 000 alunos e 9720 empresas, de outras ofertas no ensino 

já existentes, como por exemplo os CEF, é a obrigatoriedade de existência de parcerias 

formalizadas em protocolos entre a escola que promove o curso e as empresas que irão 

acolher os alunos, para que estes cumpram as horas previstas de Prática Simulada (no ensino 

básico) e de Estágio (no ensino secundário), bem como, no caso dos cursos vocacionais do 

secundário, uma estreita articulação entre o sector empresarial e as Instituições de Ensino 

Superior no desenho dos currículos, por forma a criar novos cursos em áreas relevantes e a 
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adaptar os currículos destes cursos, introduzindo atividades formativas e conteúdos 

considerados mais adequados, de modo a corresponder às necessidades dos alunos. De facto,

como bem o relatório técnico do CNE relativo à retenção salienta “Na generalidade, os países 

da UE28 têm implementado medidas de promoção do ensino vocacional/profissionalizante 

como resposta aos problemas de insucesso e abandono escolar, e a uma evidente recessão 

demográfica.” 

Não encaramos o ensino profissionalizante como uma opção de segunda ou de recurso, mas 

sim como uma via de qualificação de qualidade, socialmente valorizável, capaz de responder às 

aspirações dos alunos e às necessidades do mercado de trabalho. Respondendo àqueles que 

são os principais desafios da educação e a formação profissionalizante em Portugal sabemos 

que é preciso apostar no conhecimento e nas capacidades, por via do rigor, dos nossos jovens; 

que é preciso melhorar a integração dos jovens no mercado de trabalho por via de uma maior 

articulação entre as escolas e as empresas, e adequação das capacidades necessárias dos 

alunos/formandos; que é preciso apostar na formação em contexto de trabalho assegurando 

um reforço de tempo na formação em contexto de trabalho/estágio formativo nas empresas; 

que para debelar o desemprego jovem é preciso aproximar e adequar a formação e a 

educação às necessidades das empresas, congregando nos projetos os esforços de todos os 

atores, facilitando a transição entre a formação e o mercado de trabalho.

Defendemos que o ensino profissionalizante deve estar integrado em redes de ofertas de nível 

concelhio ou regional, pelo que a sua coordenação deverá ser descentralizada para o nível 

municipal ou intermunicipal – e contar com a colaboração dos institutos politécnicos –, de 

modo a assegurar a complementaridade e a especialização dos diferentes estabelecimentos

(públicos e privados) em função dos recursos disponíveis, da experiência desenvolvida e do

grau de empregabilidade estimado.

Nos últimos anos aumentou o número de jovens que seguem as vias profissionalizantes: de 

acordo com os dados consolidados no ensino secundário, de 110 462 jovens em 2010/2011 

passámos a 117 699 em 2013/2014, cerca de 45% dos jovens em idade escolar estavam

matriculados em vias profissionalizantes.
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Foi assegurada uma maior articulação entre as escolas e as empresas, o carácter dual do 

ensino profissionalizante, com vista a uma melhor integração no mundo do trabalho e 

adequação das capacidades necessárias dos alunos/formandos. E de facto, aumentámos a 

participação das empresas e de outros atores relevantes na Educação e Formação Profissional, 

por via: do reforço da formação em contexto de trabalho (FCT) nos cursos profissionais, no 

quadro de uma harmonização em curso do desenho curricular das diferentes modalidades de 

dupla certificação de jovens. A FCT aumentou de 420 horas, num total de carga horária dos 

cursos de 3 100 horas, para 600 horas — 840 horas, numa carga horária total dos cursos 

variável entre 3 200 a 3 440 horas; criação de Escolas Profissionais de Referência Empresarial 

(Decreto-Lei n.º 92/2014, de 20 de junho); foi construído o Portal das Qualificações e os 

Portais Infoescolas e Infocursos, tendo em vista que com mais e melhor informação é possível 

um melhor alinhamento entre as expectativas dos estudantes e a sua futura realidade 

académica e profissional, com benefícios para os candidatos, para a sociedade e para a nossa 

economia; demos início à revisão dos modelos de certificados e diplomas no âmbito das 

modalidades de educação e formação de jovens e adultos, que já incluem a referência ao nível 

do Quadro Nacional de Qualificações, por forma a incluir, também, o correspondente nível do 

Quadro Europeu de Qualificações; atualização do Catálogo Nacional de Qualificações (CNQ) 

com a participação dos Conselhos Sectoriais para a Qualificação (CSQ) que integram 

representantes das autoridades competentes, dos parceiros sociais, das empresas e das 

entidades que promovem. Iniciámos a referenciação ao CNQ dos cursos profissionais em 

parceria com a Associação Nacional das Escolas Profissionais e outras partes interessadas 

relevantes, para permitir um maior ajustamento desta oferta às necessidades do mercado de 

trabalho com o expectável aumento da empregabilidade, potenciando igualmente a 

mobilidade dos jovens. E ainda, criámos em 2014, os TESP, cursos de técnico superior 

profissional, que respondem à ambição de muitos estudantes, que pretendem continuar 

estudos no ensino superior, e à necessidade de quadros intermédios repetidamente 

manifestada pelas empresas. O modelo adotado de um ciclo de estudos de dois anos, que 

inclui formação técnica e profissional e um semestre de estágio obrigatório em posto de 

trabalho real, procura refletir as necessidades do tecido económico da região onde está 

implantado. Garante certificação e permite o acesso a Licenciatura.
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Atendendo ao princípio geral de promoção do sucesso educativo como resposta ao eixo de 

intervenção de redução do insucesso e abandono escolares do PNR de 2016 e considerando 

fundamental a continuação das políticas implementadas, em estreito alinhamento com os 

eixos estratégicos estabelecidos no âmbito do Portugal 2020, designadamente fazendo uso 

otimizado de todos os meios disponíveis, em particular dos fundos europeus do Programa 

Operacional Capital Humano para os objetivos de promoção do sucesso escolar e de combate 

ao abandono, importa reforçar medidas que comprovadamente se revelaram positivas para 

esse desiderato.

O perfil de qualificação da nossa população residente foi significativamente melhorado, com 

ensino superior de 13,9% em 2010 subimos para 19,7% em 2014, mas 62% das pessoas entre 

os 25 e os 64 anos de idade não concluíram o ensino secundário, o que constitui a terceira 

percentagem mais elevada na área da OCDE. A maioria destes adultos ainda fará parte da 

população ativa durante muitos anos, por isso é essencial dar-lhes oportunidades para 

participarem em atividades de aprendizagem ao longo da vida e para melhorarem as suas 

qualificações de base.

Acreditamos que é preciso apostar na qualificação real e assegurar de forma adequada e 

rigorosa a operacionalização das etapas de reconhecimento, validação e certificação de 

competências. Também nesse propósito foram criados os CQEP’s, Centros de Qualificação e 

Ensino Profissional, que colaboram na orientação profissional dos nossos jovens e servem, em 

articulação com a rede nacional, os adultos que a eles recorram, encaminhando-os para 

ofertas de formação apropriadas. 

Atualmente um adulto, para obter uma qualificação tem os seguintes percursos que lhe 

permitem (re)iniciar a formação, tendo em vista a qualificação que pretende: 

Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências; processo escolar e processo 

profissional; Cursos de Educação e Formação de Adultos; Formações Modulares; Vias de 

Conclusão do Nível Secundário de Educação. É de assinalar que, em 2012, foi relançada a 

modalidade de ensino recorrente, ministrados em estabelecimentos de ensino público, 

particular e cooperativo. Esta medida tem vindo a contribuir para que muitos adultos tenham 
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condições de completar o Ensino Secundário com os conhecimentos necessários a um bom 

prosseguimento de estudos, quando têm em vista concretizá-lo.

Atendendo ao eixo da qualificação de adultos do PNR de 2016 e o seu alinhamento com o eixo 

3 do POCH, designadamente as metas de realização aí estabelecidas de alcançarmos até 2023 -

30.000 adultos apoiados em cursos de formação com certificação escolar e/ou profissional; 

45.600 pessoas apoiadas nos cursos de aprendizagem de dupla certificação do nível secundário 

(ISCED 3); 23.000 adultos apoiados em cursos do ensino recorrente – importa, no que respeita 

a política educativas, desenvolver e aprofundar o trabalho que tinha vindo a ser realizado e 

que traduzimos abaixo em recomendação na alínea b)  e c).

A articulação entre os domínios da educação, da formação e do emprego desempenha um 

papel fundamental na promoção de uma estratégia de desenvolvimento de um melhor 

emprego. Em que as medidas ativas de emprego deverão dar especial atenção aos grupos mais 

vulneráveis, designadamente, trabalhadores com baixas qualificações, desempregados de 

longa duração, jovens NEET, pessoas com deficiência e incapacidades, entre outros, tendo 

sempre presente a necessidade de se ajustarem ao potencial de desenvolvimento de cada 

território. 

Assim, nos termos da alínea b) do artigo 156.º da Constituição e da alínea b) do n.º 1 do 

artigo 4.º do Regimento, os Deputados abaixo assinados, do Grupo Parlamentar do PSD, 

recomendam ao Governo que:

a) Eixo da Redução do Insucesso e Abandono Escolares – PNR 2016

1. Dê cumprimento à Lei n.º 65/2015 de 3 de julho - primeira alteração à Lei n.º 

85/2009, de 27 de Agosto, que estabelece a universalidade da educação pré-

escolar a partir das crianças de 4 anos de idade. 

2. No seguimento deste cumprimento estabeleça um calendário concreto do ano de 

implementação da universalidade aos 3 anos, avaliando a possibilidade dessa 
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universalidade ocorrer logo em 2017/2018, recorrendo à colaboração das 

autarquias, à mobilização dos setores público, social e privado, com e sem fins 

lucrativos, por forma a ultrapassar a carência de lugares disponíveis nos 

estabelecimentos públicos de educação e cuidados pré-escolares.

3. Promova, atendendo ao desígnio anterior, um sistema de incentivos às autarquias 

com taxas mais baixas de cobertura do pré-escolar, com vista a aumentar a oferta 

e a garantir a sua total cobertura.

4. Dê continuidade ao reforço do ensino vocacional no básico, por via da sua 

consolidação, que tem revelado uma elevada procura, alargando a oferta a todas 

as regiões do País, especialmente nos locais em que estes cursos podem 

desempenhar um papel muito relevante na estratégia do sucesso educativo e no 

combate ao abandono escolar; 

5. Crie oportunidades de recuperação para os alunos em dificuldades, identificados 

pelos professores, no âmbito da ponderação da avaliação sumativa final, no final 

dos ciclos do ensino básico, por via do restabelecimento do período de 

acompanhamento extraordinário nos 1.º e 2.º ciclos para colmatar as dificuldades 

dos alunos sentidas ao longo do ano letivo, permitindo que, na importante fase de 

transição de ciclo, possa haver não só uma consolidação dos conhecimentos mas 

também a superação de dificuldades não ultrapassadas.

6. Reforce a autonomia das escolas na definição dos instrumentos e dos planos de 

redução do insucesso e abandono escolares, e dê continuidade ao processo de 

contratualização da autonomia das escolas em graus crescentes de autonomia de 

acordo com os resultados obtidos e respeitando o princípio de tratar de forma 

diversa o que é diferente; 

7. Garanta o aprofundamento do projeto-piloto da descentralização por delegação 

de competências na área da educação tendo em vista um contínuo processo de 

melhoria do serviço público de educação, designadamente através da melhoria 

dos resultados educativos, por via de uma estreita colaboração entre as escolas e a 

comunidade local, incluindo o mundo empresarial, também como fator de 
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competitividade e atratividade dos territórios e adequação da oferta educativa e 

formativa a estes;

8. Estabeleça como principio o alargamento e o aprofundamento da política de 

gestão de turmas implementada no projeto-piloto da descentralização de 

competências da educação, e que, aferidos o número de alunos dos agrupamentos 

ou escolas não agrupadas e o número de crianças com necessidades educativas 

especiais, seja estabelecido a previsão anual do número de turmas, deixando à 

autonomia das escolas a composição das mesmas, salvaguardadas as condições 

financeiras.

9. Prossiga nas políticas implementadas no objetivo de reduzir o número de turmas 

do 1.º ciclo com alunos a frequentar diferentes anos de escolaridade (turmas 

mistas).

10. Aposte na formação contínua de professores, virada para a cultura pedagógica, a 

gestão da sala de aula nas suas diferentes componentes, as estratégias de 

combate ao insucesso escolar, bem como para uma atualização sobre metas, 

programas e currículos;

11. Crie equipas multidisciplinares orientadas para o apoio sócio-pedagógico e 

acompanhamento educativo, prevenção de comportamentos de risco e para a 

orientação escolar e profissional que, para além do apoio direto aos alunos, às 

escolas e às famílias, estabelecerão ligações privilegiadas com os serviços sociais 

públicos, e as comissões de proteção de menores;

12. Dê atenção à qualidade dos profissionais da educação especial, quer através de 

um maior investimento na formação contínua, quer pelo maior rigor da sua 

formação especializada inicial; 

13. Antecipe o planeamento das necessidades das escolas, de forma a garantir a 

colocação dos docentes, dos técnicos e dos profissionais de educação especial a 

tempo de poderem preparar cada ano letivo;



10

14. Que garanta o equilíbrio das avaliações externas de caráter sumativo com as 

avaliações internas reintroduzindo exames de aferição no final de cada ciclo de 

ensino.

b) Eixo Formação e Ativação dos Jovens afastados da Qualificação e Emprego 

15. Eleve as competências dos jovens desempregados e em particular dos menos 

qualificados, facilitando o seu acesso ao emprego;

16. Incentive e apoie ações de concessão de estágios, com o objetivo de desenvolver a 

integração de forma sustentada. 

17. Promova ações de educação/formação dirigidas em especial para jovens, por 

forma a promover a qualificação e fomentar a redução de inatividade dos jovens 

afastados do mercado de trabalho, do ensino ou da formação;

18. Incentive e apoie os jovens desempregados criando suporte no desenvolvimento 

de emprego por conta própria e na formação de empresas, por forma a dinamizar 

o empreendedorismo.

c) Eixo Qualificação de Adultos- PNR 2016

19. Reforce, em todas as áreas geográficas do País, os Centros de Qualificação e 

Ensino Profissional (CQEP) escolares; 

20. Desenvolva progressivamente o ensino recorrente, com ofertas equivalentes às do 

ensino básico e secundário;

21. Crie regionalmente programas articulados de formação profissional para adultos e 

de preparação para acesso a programas politécnicos de ciclos curtos de Técnico 

Superior profissional (TeSP).

22. Ajuste as políticas ativas de emprego aos diferentes grupos alvo e às necessidades 

dos diferentes territórios;
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23. Reforçe a capacidade de resposta dos serviços públicos de emprego, 

designadamente na melhoria dos mecanismos de ajustamento entre a oferta e a 

procura.

24. Modernize e desenvolva as estruturas e instituições de apoio ao emprego, por 

forma a elevar a eficiência e qualidade dos serviços prestados aos desempregados 

e aos empregadores.

25. Desenvolva o Trabalho Ativo e Solidário, nomeadamente o Trabalho de 

Voluntariado, em colaboração com as Instituições Sociais, dirigido a 

desempregados de longa duração, a pessoas com deficiência e a trabalhadores 

mais velhos.

d) Eixo Inovação do Sistema Educativo- PNR 2016

26. Incentive o uso de soluções escolares digitais e introduzir e valorizar o ensino da 

programação.

27. Introduza, de forma faseada, nas escolas conteúdos em suporte digital, 

substituindo progressivamente os manuais escolares em suporte de papel.

e) Eixo Redução da Segmentação do Mercado de Trabalho

28. Incentive o acesso à formação dos empregados menos qualificados, em especial 

das pequenas e médias empresas;

29. Combate à discriminação salarial em função do sexo ou de outras formas de 

discriminação;

30. Incentive e promova o emprego a tempo parcial, melhorando as condições de 

conciliação da vida pessoal/familiar e profissional.

Assembleia da República, 07 de  Abril  de  2016
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Os Deputados dos Grupos Parlamentares do PSD


